
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL Licitação

PROCESSO ADMINISTRATrvO N° 200904PP00033
LICITAÇÃO N°. 00033/2020
MODALIDADE:PREGÃOPRESENCIAL
TIPO: MENORPREÇO

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURAMUNICIPALDE ITAPOROROCA
RUAFP:EI DAMIÃOBO:ZZANO,07 - CENTRO- ITAPOROROCA- PB.
CEP: 58275-000 - Tel: (083) 32941112.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 09.165.176/0001-78,
dor avarrt e denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam
interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial assessorado por sua Equipe de Apoio,
as 09: 00 horas do dia 05 de Outubro de 2020 no endereço acima indicado, licitação na
modalidade Pregão Presencial n? 00033/2020, tipo menor preç.o, e Q fornecimento realizado na
forma parcelada; tudo de acordo com este instrumento e em observância a L.ei Federal n° 10.520,
de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n ? 8.666, de 21 de Junho de 1993; .Lei
Complementar nO 123, de 14 de DeZembro de 2006; Decreto Municipal nO 028, de 30 de Dezembro de
2005; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas z
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta
para: Aquisições de Gêneros Alimentícios para complementar Merenda Escolar Através do PNAE, em
atendimento a Lei 13.987 de 07 de Abril de 2020.

1.0.000BJETO
1.1.Constitui objeto da presente licitação: Aquisições de Gêneros Alimentícios para
complementar Merenda Escolar Através do PNAE, em atendimento a Lei 13.987 de 07 de Abril de
2020.
1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente de.talhadas no
correspondente Termo de Referência - AneXo I deste Instrumento.
1.3. Pi. contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas
e informações complementares que a aoompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade
da devida efetivação de compra para suprir demanda específica Aquisições de Gêneros
Alimentícios para complementar Merenda Escolar Através do PNAE, em atendimento a Lei 13.987 de
07 de Abril de 2020, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de
interesse público; e ainda:

A Secretaria Municipa1 de Educação, Esporte e Cultura de Itapororoca-PB, reconhecida pelo
Governo do Estado da Paraíba e Ministério de Educação e Cultura, no uso de suas atribuições
legais:

CONSIDERANDOa Resolução da SEMEECn' 004 de 01 de abril de 2020 e a Resolução da SEMEECn"005
de 06 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas temporárias e emergenciais de prevenção de
cont áq io pelo COVID-19 (Novo Coronavírus) e que ainda dispõe sobre a suspensão das aulas
presenciais na Rede Municipal de Ensino por tempo indeterminado, define a organização das
atividades esoo Lar e s por meio do Ensino à Distância, sobre o funcionamento das Unidades
Escolares, da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, bem como sobre a
organização das atividades administrativas e ainda sobre as medidas adotadas, e disciplina e
orienta o expediente e atividades dos profissionais lotados na Secretaria de Educação, Esporte
e Cultura;

CONSIDERANDOa declaração da Organização Mundial da Saúde - OMS de emergência em saúde
pública, em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus Covid-19, gerando a
resposta pelo Ministério da Saúde - MS, por meio da Portaria no 356, de 11 de março de 2020,
de medidas de isolamento social e quarentena, impactando na suspensão temporária do pe iodo
Let i'vo nas unidades da federação, objetivando o emprego ur.gente de medidas de prere
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pÚblica, a fim de evjit
disseminaç.ão da doenç.a; \

CONSIDERANDOque o Decreto Legislativo Federal no 6, de 20 de março de 2020., reconhec
os fins do artigo 65 da Lei Complementar no 101, de. 4 de maio de 2000, a ocorrência
de calamidade pública;



CONSIDERANDOque a Lei Federal no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, ao dispor sobre medid~O
para o enfrentamento da citada emergência, ressalvou a necessidade de "resguardar o exercício
e funcionamento de serviços pOblicos e atividades essenciais" (artigo 30, S Bo);

CONSIDERANDOo disposto nos artigos 205 e 208 da Constituição Federal, que dispõe frente ao
direito de todos à educação e de que é dever do estado garantir tal direito;

CONSIDERANDOa emenda constitucional n° 64 de 4 de fevereiro de 2010 que alterou o aft. 60 da
Constituição Federal e introduziu a alimentação como direito social, em acordo ao artigo 25 da
Declaração Universal dos Direitos Humanosde 1948 e em acordo com sua ampli.ação por meio do o
artigo 1 1 do Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e o Comentário Geral no 12 dà
ONU, ainda em conformidade com o disposto na Le.i no 11.346, de 15 de setembro de 2006, que
cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar - SISAN;

CONSIDERANDOa Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB- Lei Federal n' 9.394/96)
em seu artigo 4" que define:

\ Art. 4°- O dever do Estado com educação escolar púbLica será
efetivado mediante a garantia de: () Vlll - atendimento ao educando,
em todas as etapas da educação básica, por meio de programas
suplementares de material didático-escolar, t.r anspor t.e , alimentação
e assistência à saúde; (Redação dada pela Lei no 12.796, de 2013)"

CONSIDERANDOo Programa Nacional de Alimentação Escolar, disciplinado pela Lei Federal no
11.947, de 16 de junho de 2009, que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e suas
diretrizes entre outras providências, que orienta:

"Art. 1° - Para os efeitos desta Lei, entende-se por alimentação
escolar todo alimento oferecido no ambiente escolar,
independentemente de sua origem, durante o período letivo.

I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o
uso de alime.ntos variados, seguros, que respeitem a cultura, as
tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o
crescimento. e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do
rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu
estado de saOde, inclusive dos que necessitam de atenção específica;

Art. 2° - São diretrizes da alimentação escolar:

II - a inclusão da educação .alimentar e nutricional no processo de
ensino e aprendi zagem, que perpassa pelo currículo escolar I

abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de
práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e
nutricional;

III - a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na
rede publica de educação básica;

()

VI - o direi to à alimentação escolar, visando a garantir segurança
alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária,
respei tando as diferenças biológicas entre idades e condições de
saOde dos alunos que necessitem de atenção específica e aqueles que
se encontram emvulnerabilidade social.

Art. 3° - A alimentação escolar é direi to dos alunos da educação
básica publica e dever do Estado e será promovida e incentivada com
vistas no, atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Lei."

CONSIDERANDOa Lei Federal no 13,987, de 7 de abril de 2020 que altera a Lei no 11. 947, de 16
de junho de 2009, para autorizar, em caráter excepcional, durante o período de suspensão das
aulas em razão de situação de emergência ou calamidade púb l i ca , a distribuição de gêneros
alimentícios adquiridos com recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)aos
pais ou responsáveis dos estudant.es das escolas pOblicas de educação básica;

CONSIDERANDOResolução NiECIFNDEn? 2, de 9 de abril de 2020 que dispôe sobre a execuç o o.
Programa Nacional de Alimentaçâo. Escolar - PNAEdurante o. per i.odo de estado de calam da e
pública, reco.nhecido pelo Decreto. Legislativo. no 6, de 20 de março de 2020, e da emergênc a
saúde públ í ca de importância internacional decorrente do novo coronav'í rus - Covid-19.

CONSIDERANDOa Medida; Provisória 934 de 1 de abril de 2020, que orienta:
estabelecimento de ensino de educação básica fica dispensado, em caráter excepcio
obrigatoriedade de observância ao. mínimo de dias de efeti vo trabalho escolar, nos
disposto no inciso I do caput e no $ 10 do arI.24 e no inciso 11 do caput do art. 3



9.394, de 20 de dezembro de 1996, desde
nos referidos dispositivos, observadas
de ensino.

que cumprida a carga horária minima anual estabeleci7?-CJ
as normas a se r em editadas pelos respectivos sistemas

CONSIDERANDOos es forços da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura para a
manutenção das atividades escolares em regime de Ensino Remoto, ou Ensino à Distância;

CONSIDERANDOa Medida Provisória nO 926, de 2Ó de março de 2020 que altera a Lei no 13.979, de
6 de fevereiro de 2020, para dispor sobre procedimentos para aquisição de bens, serviços e
insumos destinados ao erif r-e rrt.amerrt.o da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, em especial os artigos 4'-B e 4"-C que trata:

"Art. 4°-B Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei,
presumem-se atendidas as condições-c de;

I - ocorrência de situação de emergência;

11- necessidade de pronto atendimento da situaçãO de emergência;

III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de
serviços, equipamentos e olitros beris , públicos ou particulares; e
IV limi tação da contratação à parcela necessária ao atendimento da
situação de emergência." (NR)

Art. 4o -c Para as contratações de bens, serviços e insumos necessários ao
enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, não será exigida a
e.Laboração de estudos preliminares quando se tratar de bens e serviços
comuns." (NR);

CONSIDERANDO,nesse contexto, a suspensão das aulas presenciais no âmbito da educq:ção
municipal, cornomedida obrigatória de isolamento, e necessária ao enfrentamento da pandemia do
COVID-19, mas que obriga a administração municipal por meio da Secretaria Municipal de
Educação a adot.ar medidas para garantir o direito de todo aluno de nossa rede de ensino à
alimentação escolar, mesmo que temporariamente por meio da entrega de kits de merenda (em
conformidade com as orientações do MEC/FNDEe PNAE);

CONSIDERANDOque alimentação escolar, é parte integrante da saúde pública municipal, urna vez
que inúmeras famílias necessitam (para garantir os valores nutricionais adequados a seus
filhos) da merenda escolar como parte essenGial da alimentação diária de crianças e
adolescentes. Não obstante a diminuição ou perda nutriciO'nal na alimentaçãO diária de crianças
e adolesGentes podem contribuir para variadas enfermidades, bem como afetar o sistema
imunológico facilitando a aquasi ção de doenças, além de atrapalhar o desenvolvimento f i.s-i co,
intelectual e social de tais crianças e adolescentes.

Assim entende-se especificado e configurado a condição de que a alimentação escolar, mesmosem
qualquer caráter assistencialista e seu fundamento e criação, se torna questão de saúde
pública prioritária frente ao combate a pandemia de éOVID-19 no municipio de Itapororoca;
so l icí.tar a aquisição de gêneros alimentici.os para complementar a distribuição de ki ts de
merenda escolar, visto que os quantitativos licitados no Pregão Presencial nO 00003-2020, não
foram suficientes.

pO.r fim, salienta-se e reitera-se que o direito ao kit de merenda escolar, bem corno a própria
merenda escolar, é da criança/ aluno. E assim, não podendo ser compreendido com ajuda
assistencialista ou promoção social. TodaVia, para fins de transparência os cronogramas de
entrega serão disponibilizados publicamente e a Promoção Social Municipal, por meio de seus
assistentes sociais, bem como os órgãos fiscalizadores interessados poderão acompanhar a
entrega de tais kits de merenda escolar.
1.4. Salienta-se que na referida contratação, não será concedido Q tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas no.s Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n° 123/2006, por estarem presentes, isolada ou
simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma
legal. Fica, no entanto, assegurado a ME e EPP o tratamento diferenciado e simplificado
previsto nos demais Artigos do Capitulo V, Seção I, da Lei nO. 123/06.

2.0.00 LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
2.1.0s envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a habilitação p
execução do obj et.o desta licitação, deverão ser entregues ao Pregoeiro até as 09: 00 ho as
dia 05 de Outubro de 2020, no endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste. e
local, data e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos envelop s.
2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários nO'
de expediente: das 08:00 as 12:00 horas.
2.:3.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poderá solicitar esclareciment.os, providênci s
impugnar o ato convocatório deste certame, se manifestada por escrito e dirigida ao Prego
até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.
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2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos set.o.res responsáveis pela elaboração deste ato
convocatório e seus anexos, decidir sobre a petição no prazo de até 2'1(vinte e quatro) horas,
considerado da data em que foi devidamente recebido o pedido.
2.5.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma:
2.5.1.Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no
seguinte endereço: Rua Frei Damião Bozzano, 07 - Itapororoca - Centro - Itapororoca - PB.

3. O.DOS ELEMENTOS PARA LICI.TAçÃO
3.1.Aos participantes, ser'ão fornecidos os seguintes elementos:
3.1.1.ANEXo.I - TERMO.DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES:
3.1.2.ANEXo.II - Mo.DELo.SDE DECLARAÇÕES:
3.1.3.ANEXO.III - Mo.DELo.DE DECLARAÇÃO.DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO.:
3.1.'1.ANEXo.IV - MINUTA Da Co.NTRATo.:
3.2.A obtenção .doinstrumento convoca.tóriopoderá ser feita da seguinte forma:
3.2.1.Junto ao Pregoeiro: gratuitamente: e
3.2.2.Pelos sites: www.itapororoca.pb.gov.br: www.tce.pb.gov.br.

4.0.DO SUPORTE LEGAL
4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n? 10.520, de 17 de Julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei Federal n.?8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n" 123, de
14 de Dezembro de 2006: Decreto Municipal n" 028, de 30 de Dezembro de 2005: e legislação
pert.inent.e, consideradas as alterações posteriores das referidas normas: que ficam fazendo
partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOTAçÃO
5.1.0.prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas caracteristicas e as
necessidades do o.RC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está
abaixo indicadO e será considérado a partir da assinatura do Contrato:

Entrega: 3 (três) dias.
5.2.0.fornecimento será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente
Termo de Reférência1, anexo a este instrumento. Na hipótese do referido tenmo não estabelecer
o local para a entrega, observada a demanda e oportunidade, essa será feita na sede do o.RCou
em uma das unidades administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional.
5.3.0.prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercicio
financeiro de 2020, considerado da data de sua assinatura.
5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:
ReCursos Federais, Próprios e o.utrosdo Municipio de Itapororoca:
05.000 Sec Munic Educação, Cultura, Esp e Lazer
12 361 0403 2006 Programa de Alimentação Escolar
3390.30 99 Material de COl1sumo
1122 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar
(PNAE)
339.0.3099 Material de Consumo

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAçÃO
6.1.o.sproponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar ao Pregoeiro dois
envelopes fechados indicando, respectivamente, PRo.Po.STADE PREÇo.Se DOCUMENTAÇÃO.,devidamente
Lderrt í rí.cadcs, acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de
habilitaç.ão,nos termos definido!>neste instrumento convocatório.
6.2.A participação neste c.ertame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.
6.3.Não poderão partic.iparos interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas
estrangeiras que não funcionem no pais, nem aqueles que tenham sido declarados í.ní dõneos para
licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de
suspensão do direito de licitar e contrat.arcom o o.RC.
6.4.Não serão aceitos envelopes Propostas de Preços e Documentação enviados via postal.
Hipótese em que os respectivos envelopes não serão aceitos e o licitante, portanto,
desconsiderado para efeito de participação no certame.
6.5).Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos errveLopes junto ao PregoeiroI sem a
permanência de representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que
o licitante abdicou da fase de lances verbais.
6.6.t vedada à participação em consórcio.

7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
7.1.o. Iicitante deverá se apresentar, para credenciamento j unto ao Pregoeiro, quando for o
caso, através de um representante, com os documentos que o credenciam a participar de e
procedimento licitat6rio, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verba's.
Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir
fases do certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituido
por outro devidamente credenciado.
7.2.Para o credenciament.odeverão Ser apresentados os seguintes documentos:
7.2.1.Tratando-se do representante legal: o ins.trumentoconstitutivo da empresa na forma
Lei, quando for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expres
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura:
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7.2.2. Tratando-sé de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual
constem os necessários poderes para formular verbalmente lances, negociar preços, firmar
decl.arações, desistir ou apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa,
quando for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Na hipótese de
procuração seja particular deverá ser reconhecida a firma em cartório do respectivo
signatário.
7.2.3. O representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando documento
oficial que contenha foto.
7.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do inicio da sessão pública -
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo
Pregoeiro ou membroda Equipe de Apoio:
7.3.1.A autenticação dos documentos, quando realizada pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio,
deverá acontecer em até 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura do certame.
7.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos dOGumentos de
credenciamento impedirá a participação ativa do representante do licitante no presente
certame. Esta oc.orrência não inabi li tará sumariamente o concorrente, apenas perderá o direi to
a manifestar-se nas correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro
receberá regularmente do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos
necessários à participação no certame, desde que apresentados na forma definida neste
instrumento.
7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do
representante devidamente credenciado entregará ao Pregoeiro, em separado de qualquer
envelopes, a seguinte documentação:
7.5.1. Deélaração de Elaboração Independente de. Proposta - Anexo II.
7.5.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme
modelo - Anexo III; e
7.5.3.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3" da. Lei 123/06, se for o
caso, sendo considerado microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto,
tratamento diferenciado e simplific.ando na forma definida pela legislação vigente. Tal
comprovação poderá ser feita através da apresentação de ql!alquer um dos segl!intes documentos,
a critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por profissional da área
contábil, devidamente habilitado, devendo ser reconhecida a firma em cartório do respectivo
signatário; b) certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede do licitante ou
equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência da referida declaração ou certidão
simplificada, apenas neste caso para comprovação do enquadramento na forma da legislação
vigente, não é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, apenas perderá, durante o
presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e simplificado dispensado a MEou EPP,
previstos na Lei 123/06:
7.5.3.1.0 Pregoeiro poderá promover diligência, na forma do Art. 43, §3°, da Lei 8.666/93,
destinada a esclarecer se o licitante é, de fat.o e de direito, considerado microempresa ou
empresa de pequeno porte.

seu
dos

B.O.DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as
seguintes indicações no anverso:

PREFEITURAMUNICIPALDEITAPOROROCA
PROPOSTADEPREÇOS- PREGÃOPRESENCIALN°. 00033/2020
NOMEPROPONENTE
ENDEREÇOE CNPJDOPROPONENTE

8.2. Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e
seus el ement.cs - Anexo I -, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, assinada por seu
representante legal, contendo no correspondente item cotado: discriminação, marca e/ou modelo
e outras características se neces.sário, quantidade e valores unitário e total expressos em
al.garismos.
8.3·.Será cotado um único preço, marca, modelo para cada item, com a ut i Lí zação de duas casas
decimais. Indicação em contrário está sujeita a correção observando-se os seguintes critérios:
8.3.1. Fal t.a de digi tos: serão acrescidos zeros;
8.3.2. Excesso de digi tos: sendo o primeiro digito excedente menor que 5, todo o excesso será
suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do digito anterior para mais e os demais
itens ekcedentes suprimidos.
8.4.A quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, não deverá ser inf.erior a 100% a
estimativa detalhada no correspondente Termo de Referência - Anexo I. Disposição em cont
não desclassifica automaticamente a proposta apenas o respectivo item será desconsiderado.
8.5.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborad
clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. suas folhas rubricadas
última datada e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da propost
algarismos, dos prazos de entrega ou execuÇao, das condiçê5es de pagamento, da sua validade q
não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações pertinentes qu
licitante julgar necessárias.
8.6. Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor tota.l,
do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.

o ENVELOP.EPROPOSTADEPREÇOSdeverá conter os seguintes elementos:



8.7. Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um
serviço, p.revalecerá o de menor valor.
8.S.No caso de alteração necessária da proposta feita pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio,
decorrente exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida
proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor
corrigido.
8.9.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou exeCUção, das condições de pagamento
ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralment.e as disposiçôes
do ato convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as
referidas exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da proposta.
8.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC,
deSde que esteja devidamente preenchido.
8.ll.Nas licitações para aquislçao de mercadorias o participante indicará a origem dos
produtos ofertados. A eventual falta da referida indicação não desclassificará o licitante.
8.l2.Será desclassificada a proposta que deixar de atender as disposições deste instrumento.

mesmo produto oJ ~

9.0.DA HABILITAÇÃO
9.l.0s documentos necessários à habi.litação dos licitantes, deverão ser apresentados em 01
(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

PREFEITURAMUNICIPALDEITAPOROROCA
DOCUMENTAÇÃO- PREGÃOPRESENCIALN°. 00033/2020
NOMEPROPONENTE
ENDEREÇOE CNPJDOPROPONENTE

o ENVELOPEDOCUMENTAÇÃOdeverá conter os seguintes elementos:

9.2.PESSOAJURíDICA:
9.2.I.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
9.2.2.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registradO, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por aç õe s , acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercicio. Decreto de autorização, em
se tratando de empresa ou sociedade estrarJ.geira em funcionamento no Pais, e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir. Registro comercial, no caso de empresa individual. Estas exigências não se aplicam ao
lici tante que, quando da etapa de credenciamento no certame, já tenha apresentado de forma
regular nos termos do presente instrumento convocatório, a referida. documentação solicitada
neste subi tem.
9.2.3.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e à Divida Ativa da União.
9.2.4. Certidões negativas das Fazendas Estadual e Munic~pal da sede do licitante, ou outro
equivalente, na forma da lei.
9.2.5.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por T'empode Serviço - FGTS,
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa Económica Federal.
9.2.6. prova de inexistência de débitos Lnad í mpl idos perante a Justiça do Tr.abalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT,nos termos do Titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nO 5.452, de l° de maio de 1943.
9.2.7. DeclaraçãO do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7° , Inciso XXXIII, da
Constituição Federal Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato
impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; e de submeter-se a todas as
cl áusu las e condições do presente instrumento convocat.ór í,o, conforme modelo - Anexo II.
9.2. S.Certidão negativa de falência ou concordata expedida peLo dis tribuidor da sede do
licitante, no máximo30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
9.2.9. Prova de inscrição no Cadastro de COntribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatí veI com o objeto
cont.r a t.uaâ .
9.2·.10.Cópia do CPF e Carteira de Identidade ou outro documento equivalente dos sócios.
9.2.ll.Comprovação de capaCidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igualou
assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa juridica de
direito público ou privado, acompanhado do contrato ou NF ou Nota de Empenho.

0.3.0s documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento,
precedidos por um indice correspondente, podendo ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equip de
Apoio ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfeita
legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validad ,
encerrados em.envelope devidamente lacrado e indevassável. Por se r apenas uma formalidade
visa facilitar os trabalhos., a ausência do referido índice não inabilitará o licitante.
O.4.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidam
autenticadas ou das vias originais para autenticação pelo Pregoeiro ou membro da Equipe
Apoio ou da publicação em órgão na imprensa Oficial, a apresentação de documentos.
habilitação fora do envelope especifico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quand
documerito for obtido via Internet sua legalidade será comprovada nos endereços eletrõ
correspondentes. Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadas



fornecedor, constante dos arquivos do ORe, para comprovação da autenticidade de elementos
apresentados pelo licitante, quando for o caso.
O.S.A autenticação dos documentos, quando realizada pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, deverá
acontecer em até 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura do certame.

10.0.00 CRITÉRIO PARA JULGAMENTO
10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão pass~r a fase de lances
verbais e na classificação final, observadas as exigências e procedimentos definidas neste
instrumento convocatório, será considerado o critério de menor preço apresentado para o
correspondente item.
10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obedecido o
disposto no Art. 3°, §2°, da Lei 8.666/93, a classificação inicial para a fase de lances
verbais, se fará através de sorteio.
lO.3.Na presente licitação - fase de lances, será asse qur a.da como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
10.4. Para efe.ito do disposto neste instrumento, entende-se por empate fase de lances
aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno
porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.
10.5.0co.rrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida, proceder-se-á
da seguinte forma:
10.5.1.A microempre.sa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para
apresentar nova proposta. no máximode 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob
pena de preclusão
10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
item anterior, serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem na
situação de empate acima definida, na ordem de classificação, para exercício do mesmodireito;
10.5.3. No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempre.sas e empresas de
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido corno situação de empate" será
r eaLi.z.a do sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.
10.6. Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi observada a
situação de empate e assegurado o tratamento diferenciado a microempresa e empresa de pequeno
porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do
certame.
10.7.A situação de empate - fase de
quando a melhor oferta inicial não
pequeno porte.

lances -, na forma acima definida, somente se aplicará
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS
11.1 ..Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada uma tolerância de
15 (quinze) minutos após o. horário fixado. Encerrado. o. prazo para recebimento dos envelopes,
nenhumo.utro. será aceito.
11.2. Decl arada aberta à sessão. pública pelo Pregoeiro, será efetuado o devido credenciamento
dos interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante de cada
licitante, po.dendo, no entanto, ser assistida por qualquer pesso.a que se interessar.
11.3.0 não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a
efetivação da reunião, sendo que, a simples participação. nes.te certame implica na total
aceitação de todas as condições 'estabelecidas neste Instrumento Convocatório e .seus anexos.
11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e/ou
substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na r euni ão
destinada ao. recebimento das propostas de preços.
11.5.0 Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e Documentação
e a declaração, separada de qualquer dos envelopes, dando ciência de que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação.
11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo
juntamente com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das
exi~ências constantes no instrumento convocatório e solicitará dos licitantes que examinem a
doc,umentaçãoneles contidas.
ll.7.Prosseguindo os trabalhos, o prego.eiro analisará os documentos e as observações
porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes clencia, em seguida, da classificação
inicial, indicando a proposta de menor preço e aquelas em valores sucessivos e superiores em
até dez por cento, relativamente à de menor valor, para cada item cotado. Entretanto., se assim
julgar necessário, poderá divulgar o resultado numanova reunião.
11.8.Não havendo para cada item lici tacto pelo menos três propostas nas condições
definidas, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de
quaisquer que sejam os preços oferecidos.
11.9. Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de Lanoes verbais
representantes dos licitantes inicialmente classificadoS, que deverão ser formulados de
suce.ss iva , em valores distintos e decr escerrt.es , a partir do autor da proposta de maior p
Serão realizadas tantas ro.dadas de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta ta
poderá ser interrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos trabal
a critério do Pregoeiro.
11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçad
deverão ser efetuados em unidade monetária nacional. A desistência em apresentar lance
quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na eKclUsão do licitante apenas da etapa



verbais para o correspondente i tem cotado e na
efeito de classificação final das propostas.
11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará
a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a
respeito.
11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a
documentação de habilitação somente do licitante que a tiver formulado, para confirmação das
suas condições habili tatórias. Constatado o atendimento pleno das ex.i qê nc.ias fixadas no
instrumento convocatório, o licitante será declar.ado vencedor, sendo-lhe adj ucíicado o
respecti vo i tem, ohj eto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, quando
for o caso.
11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência habilitat6rias,
o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, ver i.f icando a sua
acei tabilidade e procedendo à habilitação do proponente, e assim sucessivamente, até a
apuração de uma proposta que atenda as disposições do instrumento convocat6ri.o.
11.14. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as
ocorrências e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e licitantes
presentes.
11.15. Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista das microempres.as e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
assinatura do contrato, observando-se o seguinte procedimento:
11.15.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por oca.s ião da participação nesta
lici tação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de
Habilitação e Lnteqr arrt.es do envelope Documentação, mesmoque esta apresente alguma restrição;
ll.15.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o licitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual periodo, a critério do ORC,
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
11.15.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo
facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
11.16. Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos constantes
dos envelopes proposta de Preços e Documentação que forem abertos, serão retidos pelo
Pregoeiro e anexados aos autos do processo. No mesmocontexto, o envelope Documentação, ainda
lacrado, do licitante desclassificado ou que não logrou êxito na etapa competitiva que não for
retirado por seu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos da data de
homologação do presente certame, será sumariamente destruido.

manut.e.nção do último preço apresentado, parPY

12.0.DO CRITÉRlODE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
12..1.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo i tem relacionado no Anexo
I - Termode Referência - Especificações, na coluna código:
12.1.1. Comindicios que conduzama uma presunção rela ti va de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possivel a imediata
confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade,
sendo-lhe facul t.ado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabil.idade dos preços,
conforme parâmetros do mesmoArt. 48, II, sob pena de desconsideração do item.
12.2. Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando
for o caso, apenas o item correspondente.

13.0.DOS RECURSOS
13.1. Declarado o vencedor., qualquer lici tant.e poderá manifestar imediata e motivadamente a
intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4°, Inciso XVIII, da Lei 10.520/02.
13..2.0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamentp.
13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do
direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
13.4. Decididos os recursos, a autoridade superior do ORCfará a adj udicação do obj eto da
licitação ao proponente vencedor.
13.5.0 recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio do Pregoeiro,
devendo ser protocolizado o original, nos hor ár f es normais de expe.diente das 08: 00 as 12:00
horas, exclusivamente no seguinte endereço: Rua Frei DamiãoBozzano, 07 - Itapororoca - Centro
- Itapororoca - PB.

14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
14.1. Concluido a fase competi ti va, ordenada às p ropostas apresentadas, anal isad .a
documentaçãe de habilitação e observados os recursos porventura interpostos na form
legislação vigente, o Pregoeiro emitira relatório conclusivo dos trabalhos desenvolvido
certam,e, remetendo-o a autoridade supe.rior do ORe, juntamente com os elementos constitut v
do processo, necessários à Adjudicação e Homologação da respectiva lici tação, quando ro
caso.
14.2.A autoridade superior do ORCpoderá,
interesses do ORC, discordar e deixar de ou

vista sempre
parcialmente, o

no entanto,
homologar,

tendo
tot.al

em



apresentado pelo Pregoeiro, revogar ou considerar nula a Licitação, desde que apresente a
devida fundamentação exigida pela legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

15.0.00 Co.NTRATo.
15.1.Após a homologação pela autoridade superior do o.RC,o adjudicatário será convocado para,
dentro do prazo de 05. (cinco) dias consecut.i.vos da dat.a de recebimento da notificação, assinar
o respectivo contrato, .quando for o caso, elaborado em conformidade com as modalidades
permitidas pela Lei 8.666/93, podendo o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela
referida norma.
15.2.Não atendendo à convocação para as.s i.nar o contrato, e ocorrendo esta dentro do prazo de
validade de sua p.ropost.a , o licitante perderá todos os direi tos que porventura tenha obtido
comovencedor da. 1ic í t.ação .
15.3.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinatura do
contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor.
15.4. o. contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser
alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o
disposto nos Arts , 77, 78 é 79, todos da Lei 8.666/93; e re.alizado na forma de fornecimento
parcelada.
15.5.. 0. contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acré sc imos ou
supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § P da Lei
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

16.0.0AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16. 1.QUem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de
licitar e contratar com a Oniã·o, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será
descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e de sistemas
semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pel.o prazo de até 05 (cinco)
anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
16.2. A recusa inj usta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e precei tos legais,
sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos
Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na
execc.lção do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado
pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei .8.6·66/93 e na Lei 10.520/02.
16.3.Se o valor da multa ou indenização devida n~o for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicaçã.o a.o Contratado, será aut.omaticamente desc.ontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (umpor cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
16.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á c.omunicação
escrita ao Contratadó, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de
advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição,
informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente.

17 . O .DA Co.MPRo.VAÇÃo.DE EXECUÇÃO. E RECEBIMENTO. DO. o.BJETC
17.1.Executada a presente contratação e .observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os pr.ocedimentos e prazos para receber o seu obj eto pelo o.RCobedecerão, conforme o
caso, à disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

18.0.00. PAGAMENTO
18.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo o.RC, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de até trinta
dias, contados do período de adimplémento.
18.2.0 desembolso máximodo períod.o, não será superior ao valor do respectivo. adimplemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a
disponibilidade de recursos financeiros.
18.3.Nenhum valor será pago a.o Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direi t.o a acréscimo de qualq
natureza.
18.4.Nos Casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos dest.e instrumento, e
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atras.o, será admitida a compen
financeira, devida desde a dat·a limite fixada para o pagamento até a data corresponden e
efetivo pagamento da parcela. Os encargos morat6rios devidos em
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM= N x VP x I,
moratórios; N número de dias entre a data prevista para o pagamento e a
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de c.ompensação financeira,
apurad.o: I = (TX -;-100) -;-365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGEacumulado
meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha



de qualquer forma não possa mais ser utilizado, s er á adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então emvigor.

19.0.00 REAJUSTAMENTO
19.1.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de umano.
19.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante soLicitação do contratado, os preços
poderão sofrer réajuste apôs o interregno de umano, na mesmaproporção da variação verificada
no IPCA-IBGEacumulado, tomando-se por base' o mês de apresentação da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
19.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos .financeiros do último reajuste.
19.4.No caso de atraso ou não divulgação do Lndice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variaçâo conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo sej a divulgado o índice defini ti vo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
19.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
19.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a s.er extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adot.ado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então emvigor.
19.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescen.te, por meio de termo aditivo.
19.8.0 reajuste poderá ser realiiado por apostilamento.

20.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação
relativa ao certame, qualquer tipo de Lnden.í zação .
20.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar
mais de umaLicitante.
20.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por raz.ões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.
20.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam
declaradas feriado e não havendo ratificação da convocação, ficam transferidos automaticamente
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmolocal e hora anteriormente previstos.
20.5.0 ORCpor conveniência administrativa ou técnica, sé reserva no direito de paralisar a
qua.lquer tempo a execução da contratação, cientificando devidamente o Contratado.
20.6. Decairá do direi to de impugnar perante o ORCnos termos do presente instrumento, aquele
que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou
irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso.
20.7.Nos valores apresentados pelos Li c.i tantes, já deverão estar inclUídos os custos com
aquisição ele material, mão-de-obra ut.ilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham a
incidir sobre os respectivos preços.
20.8.As dúvidas surgidas após a apresentaçã.o das propostas e .os casos omissos neste
instrumento, ficarão umca e exclusivamente sujeitos a interpretação do Pregoeiro, sendo
facultada ao mesmoou a autoridade superior do ORC,em qualquer fase da licitação, a promoção
de diligência destinada a esclarecer ou a complemnt r a instrução do processo.
20.9.Para dirimir controvérsias de.correntes des e excluído qualquer outro, o foro
competente é o da C.omarcade Mamanguape.

Itapororoca -



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL N° 00033/2020

TERMODEREFERÊNCIA- ESPECIFICAÇÕES

1.0.DOOBJETO
1.1.Consti tui objeto desta licitação: Aquisições de Gêneros Alimentícios para complementar
Merenda Escolar Através do PNAE,ematendimento a Lei 13.987 de 07 de Abril de 2020.

2.0.JUSTIFICATIVA
2.l.Considerando as necessidades do
e adequadamente, os procedimentos
características e especificações do

CÓDIGO
1

2

3

,--~.-
4

5

6

7

ORC,tem o presente termo a finalidade de definir, técnica
necessários para viabiliza-r a contratação em tela. As
objeto ora licitado são:

DISCRIMINAÇÃO
Açúcar cristalizado, sacarose de ·'ç:an-:i.:cre=·açÚcar,branco, aspecto granUlo.so
'fino e médio, isento de matéria t.e.rr osa, livre de umidade e fragmentos,
estranhos, 1 kg.
Arroz pa rboLi.z ado:
Embalagem: original
data de fabricação,
tCNNPA.

tipo 1. Subgrupo: polido, classe: longo, fino.
do fabricante, com dados de identificação do produto,
prazo de validade, de acordo com a resoLuç.ão 12/78 da

IBiscoito doce -(tip-o Maria; Maisen~; Leite OU-Rosquinha) obtido pela misturi.
:de farinha (s) , amido(s) e ou faléc]Jla (s) com outros ingredientes,
submet í.dos a processos de amassamento e cocção, fermentados ou não. 0,
'biscoito deverá ser fabricado ,a partir de matérias primas sãs e limpas,
isenta de matérias terrosas, parasitos e em perfeito estado de conservação,
serão rejeitados biscoitos mill cozidos, queimados, não podendo apresentar

--l~esso _de dureza e nem_se ~resentaE. _~ebr~iç~.!- emb. 400g.
fFeij ão carioca Tipo I - Produto deve ser puro, não conter agrotóxicos e,
matérias estranhas: mofo, carunchos, insetos mortos ou vivos OU qualquer'
outro tipo de praga. A embalagem deve conter o Registro no Ministério da,
Saúde, o local de origem do produto, peso, data de embalagem e data de'
'vencimento (valida_:iel_- _ __
,Flocão de milho em floco, pré - cozido, com 500G. Embalagem: original dOI
fabricante, com dados de identificação do produto, da t.a de fabricação,
!prazo de validade, de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA.
:Leite em pó integral, tradiciõna1. Embalagemcom 200 s. com no mínimo 26%,
Ide gorduras totais, com dados de identificação do produto, 'marca do,
fabricante, prazo de validade" peso liquido e registro no Ministério da
Saúde e(ou ~nistéri?_da Agricul~~ra .
iMacarrão, tipo espaguete, produto não fermentado obtido pelo amassament.o:
.mecãn.í.co de farinha de trigo comum e/ou s êmoLazsemol í.na , Fabricados a
'par t.Lr de matérias primas sãs e limpas, isentas de matérias terrosas,
'par,asitos e larvas. As massas ao serem postas na água não deverão turvá-las
'antes da cocção, não podendo estar fermentadas ou rançosas. com r-encíment.o
mínimo após o cozimento de 2 vezes a mais do peso antes da cocção,
emb~lagem_500 9..:

UNIDADE fQUAN'rIDADE i
KG 9572

957JKG

UND 9572

KG 9572í

UND

UND 47861

UND

3.0.0BRIGAÇÕES DO CONTRATADO
3.1.Responsabilizar-se por todos os õnus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem comopor todas .as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
3.2. Substi tuir, arcando com as despesas d.ecorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
aLterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer i rregularidades di screpantes às
exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou
pagamento.
3.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o obj eto da contratação , salvo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante.
3.4 .Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigi as
respectivo processo licitatório, apresentando ao Corrtra tarrt.e os documentos necessários, sem
que solicitado.
3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que
documentação na fase de habilitação.
3.6. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações
correspondentes.

4.0.00 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS



4.1. Havendo proposta ou lance vencedor com valor para 0 réspecti vo i tem relacionado acima, na
coluna código:
4.1.I.Com indicios que conduzam a uma presunção r e.lativa de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possivel a imediata
confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade,
sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços,
conforme parâmetros do mesmoArt. 48, II, sob pena de desconsideração do item.
4.2. Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a propost.a, quando for
o caso, apenas o it m correspondente.
4.3.0s lances verba's serão efetuados em únidade monetária nacional.

parte in eg ante deste Termo de Referênoia o modelo de proposta de preços
éortespondente, d do o licitante apresentar a sua proposta no próprio modelo fornecido,
desde que seja de preenchido, conforme faculta o instrumento convocatório - Anexo 01.

TARCÍS.IOFRANÇA
Pregoeiro ofici



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUlUCIPAL DE ITAPOROROCA
COMISSÃO PEFlMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL N" 00033/2020

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00033/2020

Zq

OBJETO: Aquisições de Gêneros Alimentícios para complementar Merenda Escolar Através do PNl\.E,
em atendimento a Lei 13.987 de 07 de Abril de 2020.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos p.ropostaconforme abaixo:

- ~ DISCJÚMINAÇiO 'MOCA/MoDELO! UNIDADE -. QUAl!T!DAD~~~ ~I~~ÕJ
Açúcar cristalizado, sacarose de cana- KG 9572,
Ide-açúcar, branco, aspecto granuloso
[f í.nc e méd i.o, isento de matéria terrosa,
livre de umidade e fragmentos es t.ranhos ,
1 kg

CÓDiGO
1

2 Subgrupo:'
Embalagem:
dado s de,
data .dei
de acordo!

KG,Arroz parbolizado: tipo 1.
:polido, classe: longo, fino.
original do fabricante, com
,identificação do produto,
,fabricação, prazo de validade,
[com a resolução 12/78 da CNNPA.
.Bis"Gõ"ito doc; -(tipo Maria; Maisena;'
Leite ou Rosquinha) obtido pela mistura.
-de farinha(s.), amido(s) e ou falécula(s)i
com out.ros ingredientes, submetidos a
'processos de amassamento e cocção,:
fermentados ou não. O bisco.ito deverá,
ser fabricado a partir de mat.é r í.as
'pr í.mas sãs e limpas, isenta de mat.é r i.as:
terrosas, parasitos e em perfeito estado)
.de conservação, serão rejeitados.
biscai to.s mal cozidos, queimados, hão!
podendo apresentar excesso de dureza e
nem_:;eap~se~tar quebradiço, e~. 400g.
Feijão Carioca Tipo I - Produto deve ser:
puro, não conter agrotóxicos e matérias
estranhas: mofo, carunchos, Lnset.osi
mortos ou vivos ou qualquer outro tipo
de praga. A embalagem deve conter o'
Registro no Ministério da Saúde, o local
de origem do produto, peso, data de
embalagem e data de vencimento
.(validade) .__ .
Flocão de milho em floco, pré - cozido,
'com 500G. Embalagem: original dOI
fabricante, com dados de identificação!
do produto, data de fabricação, prazo de'
'validade, de acordo com a r esoLuçêo.
12/78 da CNNPA.
.Leite em pó integraí, t.radicí.onaL;
,Embalagemcom 200 g, com no minimo 26%,
"de gorduras totais, com dados de:
identificação do pr odut.o, marca do'
fabricante, prazo de validade, peso.
liquido e registro no. Ministério da
Saúde e/ou 'Ministério d~_A<Jri~u.!tura
Macarrão, tipo espaguete, produto não
fermentado. obtido pelo amassamento
:mecãnico de farinha de trigo. comume/ou
sêmola/semolina. Fabricados a partir de
matérias primas sãs e ltmpas, isentas de
ma'té r í.as terrosas, parasito.s e larvas.

3 UND

4 KG

5 UND

6 UND

UND7

9572

9572

14358!

P.TOTAL

l

--"t

478~

9572



~-. ~~ssas ao serem-p-o-st-~-s--n-a-ãgu~ nãoí- --r-l--··-·--'I--·---·-----
I· deverão turvá-las antes da cocção, não! I '

!podenô.o estar fe.rmentadas ou rançosas·1 ,. _l
Icorn rendimento mínimo após ° cozimento! II Ide 2 vezes a mais do peso antes daI I

._.__ .,._.J..1c_o_c_ç,_ã_o-'",c__e_rnb_a_1_a__ge..e_rn__5_O_O_....g,_·__ ~ --cl -,I_. 1__ ~_ -'- _1

90

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO - Item 5.0:

PAGAMENTO - Item 18.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - Ltem 8. O:

/ de de _

Responsável

CNPJ

,I
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ESTADO -DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL N° 00033/2020

MODELOSDE,DECLARAÇÕES

REF.: PREGÃOPRESENCIALN° 00033/2020
PREFEITURAMUNICIPALDE ITAPOROROCA

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃOde cumpri.mento do disposto no Art. 7°, Inciso XXXIII, da, CF - Art. 27, Inciso
V, da Lei 8.666/93.

O proponente acima qualificado, 'sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7° inciso
XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em
seu quadro de pessoal, funcionários meno.res de dezo.ito. anos em trabalho. no.turno., insalubre o.u
perigoso. e nem meno.res de dezesseis anos, em qualquer trabalho.; podendo existir meno.res de
quato.rze ano.s na co.ndição. de aprendiz na fo.rma da legislação vigente.

2. O - DECLARAÇÃOde superveniência de fato impedi ti v o no. que diz respeito a participação na
licitação..

Confo.rme exigência cont í da na Lei 8.666/93, Art. 32, §2°, o propo.nente acima qualificado.,
declara não. haver, até a presente data, fato. impeditivo. no que diz respeito à
habili tação/participação. na presente licitação., não. se enoorrtr ando em concor dat;a ou estado
falimentar, estando. ciente da o.brigatoriedade de informar ocorrências posterio.res. RessaI ta,
ainda, não estar so.frendo penalidade de declaração. de idoneidade no. ãmbito. da administração
Federal, Estadual, Municipal ou do. Distrito Federal, arcando. c iv-i1 e criminalmente pela
presente afirmação..

3.0 - DECLARAÇÃOde submeter-se a to.das as cláusulas e co.ndições do correspo.ndente instrumento.
co.nvocatório..

o proponente acima qualificado declara ter conhecimento. e aceitar to.das as cláusulas do.
respectivo. instrumento. co.nvo.catório e submeter-se as co.ndições nele estipuladas.

Lo.cal e Data..

NOME/ASSINATURA/CARGO
Representante legal do. propo.nente.

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕESDEVERÃOSERELABORADASEMPAPELTIMBRADODO.LICITANTE,QUANDOFORO CASO.
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REF.: PREGÃOPRESENCIALN° 00033/2020
PREFEITURAMUNICIPALDE ITAPOROROCA

PROPONENTE:
CNPJ:

4. O - DECLARAÇÃOde elaboração independente de proposta ..

(identificação completa do representante do licitante), como representante devidamente
constituido de (identificação completa do licitante ou do consórcio), doravante denominado
(Li.ci,tante/consórcio), para fins do disposto no i tem 7.5.1. do Edital do Pregão Presencial n"
00033/2'020, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro,
que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nO 00033/2020 foi
maneira independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo
direta o indiretall\ente, infotmado, discutido ou recebido de qualquer outro
potencial ou de fato do Pregão Presencial n" 00033/2020, por qualquer meio ou
pessoa:

elaborada de
ou em parte,
participante
por qualquer

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial n°
00033/2020 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial
ou de fato do Pregão Presencial n° 00033/2020, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio QU por qualquer pessoa, influir na deci são de qualquer
outro participante potencial oU de fato do Pregão Presencial nO 00033/2020 quanto a participar
ou não da r e.fer í da licitação:

d) que o cOnteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Pre~encial nO 00033/2020
não será, no todo ou em parte, direta ou incjiretamente, comunicado' ou di.acut.i do com qualquer
outro participÇlnte potencial ou de fato do Pregão Presencial n° 00033/2020 antes da
adjudicação do. objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da Proposta apresentada para participação do Pregão Presencial nO 00033/2020
não foi, no todo .ou em parte, direta ou indiretamente, discutido ou recebido de qualquer
integrante da Pretei t.ura Municipal de Itapororoca antes da abertura o.ficial das propostas: e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informações para firmá-la.

Local e Data.

NOME/ASSINATIRA/CARGO
Representante legal do proponente

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕESDEVERÃOSERELABORADASEMPJ\.PELTIMBMDODOLICITANTE,QUANDOFORO CASO.



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL N° 00033/2020

MODELOSDA DECLARAÇÃODE REGULARIDADE - HABIL..TTAÇÃO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00033/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4", Lnc.i s o VII, da Lei
10.520/02.

o proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 40, Inciso
VII, da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os r equ i s.i t.os de habilitaç.ão
exigidos nO respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado.

Local é Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
A DECLARAÇÃODEVERÁ SER ELABORADAEM PAPEL TIMBRADO DO LTCITANTE,. QUANDÓFOR O CASO.



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA
COMI.SSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL N° 00033/2020

MINUTADOCONTRATO

ITAPOROROCAE ................. , PARAFORNECIMENTOCONFORM.EDISCRIMINADONESTE

CONTRATO N°: ..../...-CPL

TERMODE CONTRATOQUE ENTRE:SI CELEBRAMA PREFEITURAMUNICIPALDE

INSTRUMENTONAFORMAABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de
Itapororoca Rua Frei Damião Bozzano, 07 Centro Itapororoca PB, CNPJ n°
09.165.176/0001-78, neste ato representada pela Prefeita Elissanctra Maria Conceição de Brito,
Brasileira, Viúva, Pz-of'essor a , residente e domiciliada na Sítio CampoVerde, SN - Área Rural -
Ita]DOroroca - PB, CPF nO 007.409.704-02, Carteira de Identidade nO 2.065.238 SSP/PB, doravante
simplesmente CONTRATANTE,e do outro lado - . . . . . . . . . . . . . . . . .. . , .,
CNPJ n° , neste ato representado por residente e domiciliado na , ....•....
- - - - , CPF nO , Carteira de Identidade n" ,
doravante simplesmente CONTRATADO,decidiram as partes contratantes assinar o presente
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas. e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial n" Q0033/2020, pr ocessada nos
termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n°
8.6.66,de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n? 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto
MUnicipal nO 028, de 30 de Dezembro de 2005; e legislação pertinente, consideradas as
alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato tem por obj et.o: Aquisições de Gêneros Alimentícios para complementar
Merenda Escolar Através do PNAE,em atendimento a Lei 13.987 de 07 de Abril de 2020.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas corresp.ondentes, processo de
licitação modalidade Pregão Presencial n" 00033/2020 e instruções do Contratante, documentos
es.ses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição;
e será realizado na forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... ( ... ).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, .os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de. um ano, na mesma proporção da variaç.ão verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reaj ustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado. o índice defini ti vo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reaj ustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o de.finitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer f'orma não
possa mais, ser utilizado, será adotado, em substituição, 'O que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão nov indice
oficial, para reajustamento de preço do valor remanescente, por meio de termo aditiv
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Federais, Próprios e Outros do Municipio de Itapororoca:
05.000 Sec Munic Educação, Cultura, Esp e Lazer
12 361 0403 2006 Programa de Alimentação Escolar



3390.30 99 Material de Consumo
q,)

1122 Transferências de Recursos do FNDEReferentes ao Programa Nacional de Ali.merrt.açãoEscolar
(PNAE.)
3390.30 99 Material de Consumo

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
maneira: Par a ocorrer no prazo de até trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora cont.r.at.ado , que adrnite prorrogação nas condiçõe s e
hipóteses previstas no Art. 57, § 1°, da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado
da assinatura do Contrato:
a - Entrega: ;3 (t rê.s) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2020,
considerada da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contrat.ado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de
produto fornecido, exer-cendo a mais ampla e cornpLeta fiscaliz.ação, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução , respectivamente,
permit.ida a corrtra t.ação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a
essas a.tribuições.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a Executar clevidamente o fornecimento descri to na Cláusula correspondente do presente
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observânc.ia aos prazos estipulados;
b - ReaponsabiL'iza.r-cs-epor todos os ónus e obrigações concernentes à legislação fiscal, c.ivil,
tributária e trabalhista, bem comopor todas as despesas e c.ompromissos assumd dos , a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão dp. execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idóneo, ac.eito peI.o Contratante., quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;
e Se;r-á responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduz.indo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamentopelo órgão interess.ado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o ebj ete deste instrumento,
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contrat;;lnte;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo proeesso licitatório,
apresentantio ao Contra,tante os documentos necessáriO's, sempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:
Este contrato poderá se-r alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante
ou por acozdo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno
direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1° da Lei
8.666/93. Nenhum acréscimo o.u supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de acordo celebraçio entre os contratantes.

cLÁuSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Execut-ado o presente eontrato e observadas as condições de adimplemento das ohr::igações
pactuadas, Os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS -PENALIDADES:
A recusa irij'usta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujei tará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades pr evi st.as nos Arts .. 86 87 da
Lei 8.666/93: a - advert.ência; b - multa ele mora de 0,5% (zero vírgula cinco por
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na ent reoa , no início ou na exec
objeto ora contratadO; c multa de 10% (dez por cento) sobre o valor Contrata
inexecução total ou parcial do contrato; d simul-taneamente, qualquer das pen
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos Casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos de'ste instrumento, e
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida
finançeira, devida desde a data 1imite fixada para o pagamento at é a data cor r



96
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos
moratórios; N número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim
apurado: I = (TX 7 100) 7 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses ou, na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:
Palradirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Mamanguape.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testefuunhas.

Itapororoca - PS, de de .

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO



ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUr-.lICIPAL DE ITAPOROROCA

AVISO DE ADIAMENlO
PREGÃO PRESENCIAL N° 00033/2020

O Pregoeiro Oficial comunica o adiamento do Pregao Presencial nO00033/2020, para o
dia 05 de Outubro de 2020 às 09:00 horas, no mesmo local inicialmente divulgado: Rua
Frei Damião Bozzano, 07 - Centro - Itapororoca - PB. Informações: no horário das.08:00
as 12:00 horas dos dias úteis, no referido endereço. Telefone: (083) 32941112. E-mail:
pmilicitacao2013@hotmail.com. ltapororoca - PB, 21 de Setembro de 2020

TARClslO FRANÇA DA SILVA - Pregoeiro Oficial

PUBLICAR:
O - Diário Oficial da União - 22.09.20
O - Diário Oficial do Estado - 22.09.20
O - Quadro de Divulgação doÓrgão Realizador do Certame - 22.09.20



ESTADO DA PARA(BA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA

AVISO DE ADIAMENTO
##ATO PREGÃO PRESENCIAL N!! 00033/2020

##TEX O Pregoeiro Oficial comunica o adiamento do Pregão Presencial n!!
00033/2020, para o dia 05 de Outubro de 2020 às 09:00 horas, no mesmo local
inicialmente divulgado: Rua Frei Damião Bozzano, 07 - Centro - ltapororoca - PB.
Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no referido
endereço. Telefone: (083) 32941112. E-mail:
pmilicitaca02013@hotmail.com. Itapororoca - PB, 21 de Setembro de 2020
TARCfslO FRANÇA DA SILVA - Pregoeiro Oficiar
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Presidência da República
Imprensa Nacional

Envio Eletrônico de Matérias
Comprovante de Recebimento

A lrmrensa Nacional recebeu Ofício Eletrônico com a solicitação de publicação de matérias
com as seguintes características:

Data de envio: 21/09/2020 16:28:52
Origem do Ofício: Prefeitura Municipal de Itapororoca
Operador: Alissandra Maria Conceição de Brito
Ofício: 6036981
Data prevista de publicação: 22/09/2020
Local de publicação: Diário Oficial - Seção 3
Forma de pagamento: Boleto

As matérias enviadas somente serão publicadas na data e jornal indicados no Ofício
Eletrônico após validação e análise de adequação à legislação que disciplina a publicação
de matérias nos Jornais Oficiais.

Sequencial
- t-
12949209 AVISO DEADIAMENTO.rtf

Matérias
MOS

99521e3457d9fc7a
e66a2eOcOab32c4c R$ 132,16

R$132,16
R$132,16

R$0,00

-
Tamanho (cm)

4,00

Arquivo(s) -
Valor

4,00

https:/lincom.in.gO\lbr/recibo.do?i<lof=6036981 1/1
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Prefeitura Municipal
de CampinaGrande

CICRA'Op
PREFEITURA MUNICIPALDE CAMPINA GRANDE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPINA GRANDE
COMISSÃO PERMANENTE DE "LICITAÇÁO

RATIFICAÇÃO DEDISPENSA
DISPENSA 16.liHHll020

A Secretina Municipal de Saúde, no USOdas atribuições que lhe são conferidas e, considerando as
disposições contidas na letra do ART. 21Í~"CAPUT" da lei regente; considerando, ainda, o estrito cnm­
primento à supremacia do incomensurável interesse público para atendimento às diversas atividades
desenvolvidas no âmbito da secretaria municipal de .saúde, ratifica o ato DISPENSA 16.688/2020/
SMS!FMSlPMCG, PRATICADO POR P.STAMUNrCIPAUDADE, DESTINADO ACONTRATAÇÃO
DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM EMAPARTAMENTOS INDIVIDUAL, COM CAMA, FRlGO­
SAER, TELEvrSOR, AR CONDTClONADO, TELEFONE, ffiGTTh.ZADOTODOS OS DIAS, COM
FORNECIMENTO DE CAfÉ DAMAl"'lLI\, SERVIço DE 06:30ATÉAS 10:00 DA MANHÃ, PARA
ACÃO DE ENFRENTAMENTOAO COVID-l9EMBASADANO ART.4°, DA LElN°13,979/2020
E SUAS POSTERIORES ALTERÀÇÕES, EM FAVOR DA PESSOA JURíDICA MANe CENTEN
HOTEl.. I..TDA CNPJ N' /2:939.91//000/-80 NO I,~LOR DE R$ 480.000,00 (QUATROCENTOS
E OITENTA MIL REAIS), CUSSJFWADA NA LE1 ORÇAMENT.® ANUAL (LOA), COM A SE-
ou OT.4ÇÃO: FUNCiONAL PROGRAMArICA: lO. 302. IOJO.2JfJ4 -ACÓES GERAlS EM
ATE MAC AMBUI..ATPR/AL E HOSPITALAR. ELEMENTOS DE DESPESA: 3390,39. FONTE
DER IRSOS: 1214 (SUS).

Campina Grande, 01 de Setembro de 1020.
FILIPE ARAUJO REUL

Seeretárío de saúde

PREFEITURA MUNICrPAL DE CAMPINA GRANOE
SECRETARIA MUJIlICIPALDE ESPORTE JUVENTUDE ELAZER

TOMADA DE l'REÇOS N" 012/2010
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 154/2020

"REPUBLICADO POR lNCORREÇÃO
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

O SECRETÁRIO DE. ESPORTE, JUVENTUDE E LAZER DA PREFEI11IRA MUNICIPAL DE
CAMPINA GRANDE, de acordo com o RELATÓRIO FL'IIAL da COMISSÃO PERMANENTE DE
UCITAÇÃO, HOMOLOGO o Procedimento da TOMADA DE PREÇOS N" 01212020, cujo OBJE1'O
É A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DA
ESTRUTURAMETÁLICADAARQUIDANCADAD0 COMPLEXO PLINTO LEMOS, NO BAIRRO
JOSÉ PINi:l.EIRO, PARA ATENDER A SECRETARIA DE 'ESPORTE, JUVEN11JDE E LAZER, DO
MUNTCÍl'IO DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, c ADJUDICO seu OBJETO em
favor da Empresa: ECOLENG.E,N1IA.R1.AE CONstRUÇÕES LIDA - ME inscrita no CNPJ sob o N°
01.084,1 r110001-96, apresentou PROPOStA no valor de RS 72,799,50 (setenta c dois mil, setecentos c
noventa e nove reais e cinquenta centavos).

Campina Grande, 21 de setembro de 2
RAYMllNDO ASFORA NETO

Secretárin de Esporte, Juventude e Lszer

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
COMISSÃO PERMANENTE D.E UCITAçÁO

PREGÃO ELETRÔNICON' 072/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1911/20.20

AVISO DE LICITAÇÃO - UASG 9~l981
ASECRETARIA MUNTCTl'AL DESERVIÇOS URBANOS E MElO AMBll'NTEDE CAMPTN
GRAl"DE - PB, arrdvés daPREGOEIRA OFICIAL, torna público, que realizará âs OH:30 hara.
do (lia 02de outubro de 2020, PREGÃO ELETRÓNICO Lipo "MENOR PREÇ_O",com criterio de
julgamento de "MENOR PREÇO POR lTEMncujo objetoE ACONTRATAÇAO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE 02 (DOIS) ÔNffiUS PARA TRANSLADO DOS SER­
VIDORES (GARIS) DA SECRETARlA DE SERVlÇOS URBANOS E MEIO AMBIENTE DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE ESTADO DA PARAlBA, O Edital cstará
à disposição na Rua Dr. João Moura, Nil 52g~ Bairro São José. Campina Grande- PB, através do
e-ruail(cplpmcg@campínagrande.pb.gov.br) e dosponais;(III.t.p:/rtrnnspa(t;ncin.campinat:raiJdé.
pb·SQv.bt"/ljcitllÇL)s;::s./)t{h~lpt.:llwww.cumDrnsMovçmam~nlalsGuv.br/)t:(https:/ltmmita.tcc.pb.gov.
brltramitafpages/main.jsf).

Campina O,ande, 21 de Setembro de 2020.
CALlNE SINARA DA COSTA GUIMARÃEs

Pr.guelra Ollclal

PREFElTUR41\fUNlClPAL DE CAMPINA GRANDE
SUPERllIITENDEi'lCIA DE TRÂNSITO ETRANSPORTES PUBUCOS

DE CAMPINA GRANDE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N' 00009/2020

Toroa público que fará realizar atraves do Pregoeiro Oficial c Equipe de Apoio. sediada na Rua Cazuza
Barreto, 113 - EsLaçiio Velha - Campina Grande - PS, às 14:00 horas do dia 02 de Outubro de 1020,
licitação modalidade Pregão Pf'c:~~ncial,do tipo menor prcfo. para: Confrntaçã.o de: empresa. para forneci­
mento de forma parcelada de Material de Informática, pam atender As neceSSidades da STTP, RecUffilS:
previslos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei FcdcruJ ,no 10,520/02 c subsi~aríament~ n Lei
Fc<i<raln" 8.666.193; Lei GomplenlontaroO I23/06;·Decn:to MunICIpaln'4.422/L9; "leg..lação peltmenlG,

consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: no horário das O~:OO-as12:00
horas dos dias úteis, no endereço supracitado, Telefone: (83) 3341 L27~. E-muil: st!pcnmpina.licitn@
grnail.corn. Edital: http://sCtpeg.cúm.In·/; www.rce.pb.gov.br,

Campina Grande - PR 16 de Setembro de 2020
ARLAN RAMOS LUCAS

Pregoeiro Oficial

EXTRATOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, JUVEN'IlJDE ELAZER.

EXTR.-'\TO UE CONTRATO
INSTRUMENTO: Contrato W 2.llo2712020. PARTES: SECREtARIA MUNlCIPAL DE ESPORTE,
JUVENTUDE E LAZER c EMPRESA ELETRO CENTRO COMERCIO DE PEÇAS E ELE­
TROELETRONlCOS EIRELI -ME,OBJETO:CONTRATAÇÁO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
NOFORNECIMENTODEARCONDlCION ...DOSTTPOSPLITPARAATENDERASDEMANDAS
DA SECREtARL" DE ESPORTE, JUVENTUDE E LAZER DA PREFEITURA MIJNICIPAL DE
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA. VALOR:RS 3,!I6l1,1I3 (TRtsMIL,OITOCENTOS
E SESSENTA E OITO REAIS E OITENTA E TRÊS CENTAVOS),VlGÊNCIA: 3 Lde dezembro de
2020. LICITAÇÃO:Pregào Eletrômco (SRP) N°, Oó912010.FUNDAMENTAÇÁO:Lei N·. X.óóli/93,
Lei N°, 10.510/2002, Lei N", 8.078/1990 - Código de Odes. do Consumidor, Decreto Municipal N°
4.422 de 16 de setembro de 2019, Decreto Municipal N· 4.444 de 30 de dezembro de 2019, e pela Lei
Complemencar N' 12312006, Resolução N' 1.2 L912007 eN'L41212009,FUNUONAL PROGRAMÁ­
TICA;04, 122200 I ,1070/4490,5211 001, SIGN_4TÁRIOS:Raymundo Asfora Neto e Gcrvaslodos Santos
Marques. DATA DE ASSJNATURA: IS de setembro de 1020,
RAYMUNOOASFORA NETO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESl'ORTE, JUVENTUDE E LAZER

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANUE
SECRETARIA I\IUN1ClPALDE SAÚDE

EXTRATOS DE CONTRATO
Objetc.Contraraçâo de profissionais médicos, comcomprovação de experiência de aruação, para aten­
<limemo de urgência e emergência, de forma complementar, em regime de atendimentos ambulatoriais,
cirurgias. pareceres rnédiccs.planrêes presenciais c/ou sobreaviso. procedimenrcs ernbuletoriais e visitas
clínicas, para desempenharem suas atividades junto ao Fundo Municipal de Saúde de Campina Grande.
Prazo <onlratua.l: 12 (doze) ml'SCS, FnodllbleDtação Legal: Lei n". 8666/93, altcmda c Chamado
Pública n'', 16.001/2019!FMS/PMCG, rariticada através do processe de Inexigjbiljdude de Licitação.
Funcional progranlátlu.: 1O.302.1010.2l04. FJementAIdadesP"la:3391l.36. lionl. dos recun ..s:1214.

fIIõIQrt>!.u lad::f&ibWlb4l! tk Udl:ao;a. Vll.... l!.w.utLo "C~u.

H"J6l}(GO IS 351.I00.00

'_-ooaa.,_CIHlLrltUtdIl

l'~~wm_[bs.mlQi

FILIPEARAÚ
Secretâ aúde

refeltura Municipal
de ltapororoca

LICIJ'AiÃO
PREFEITUR-'\ MUNIClPALDE ITAPOROROCA

AVISO DE ADIAMENTO
PREGÃO PRESENClALN" 0003312020

O Pregoeiro Oficial comunica o adiamento do Pregão Preseucial u" OOU33/2U20,para o dia 05
de 2020 às 09:UO horas, nomesmo local inicialmeOle divulgado, Rua frei Damiiio Bo2ZallO 7 - Centro
-Ilaporurolrll- PB. Informações: no borárjo das 08:00' 3S t 2:00 bora.'i do;; diaslÍtcís, no rei' üo endereço.
Telefone: (083) 32941112, E-mail: pmilieilllcaolOI3@hobnai1.com.

ltapororoca- PS, 2'1 Setembro de·2020
TARCÍSIO FRANÇA DA SILVA

Pregoeiro Oficial

Prefeitura Mun c
de Barra de SãoMiguel

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA OE SÃO MIGUEL- PB

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRONlCO N'00005/2020

A Prefeitura Municip,i( de Barra de São Miguel- PB, atraVes do Pregoeiro abaixo n-aas~rito, TORNA
PÚBUCO t comunica aos interessados que.fará re.liZ'.1J"Licita,Çãona modalidade PREGAO E;LETRO­
NICO nO000512020, da tipo "mel1or preyo", Gujo objd" t AQUISIÇÃO DE UMA AMBULANCTA E
UM VEÍCULO TIPO PASSEIO. nata de abertu,..: 02/IO/2U20 às ·1O:OOhr(ho[ário .Iooal), por meio dn
sitc bttpp:IIW\\'\V.compra$govcmamc.n1ais.go~.bt Inf~çõcs: no cndcrcç~ R~a Thqm ,de Aquino, ~t"L

06, C""tro, BaI1'llde São Miguel - PB, hud.'IO de exped.ente da., 08hOOmmas 12h ln " 14hOOmm
às 18hOOmill.OUlraS informações pelo E-mail cplh-anru:h::\.aomigudcitlwwliLcnrn.. Edi : \V\\·W.hiU·I"'<H:J~
SlQmit,JUd Db.J.To,\l,br;\\~'w: "te pb.:;Qv,br; W\\-""\Y.cOn'1prn~govcmarll~rais.gov.b[

Bana de São Mfbouel- PS 21
ANTÓNIO AELSÚN CANEJO 1M SILVA

Pregu.elru OtIcial
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ
AVISO DE lIaTAÇÃo

PREGAO ElETRONICO NO 22/2020

o Pregoeiro Oficial da PrefeituraMunicipal de Camalaú-PB~torna público, para
conhecfmentc dos interessados que fará realizar, sob a égide do Decreto federal n.~
10.024/2019, Instrução Normativa. 20612019 e subsldlariamente as disposições da Lei n.O
8.666/93 e suas alterações posteriores, licitação na modalidade Pregão Eietrônlco, cujo
objeto consiste em: AQUISIÇÃO DE PNWS CAMARAS E PROTETORES (REMANESCENTESI
PARA ATENDER AS DEMANDAS DA FROTA MUi'lICIPALCONFORME TERMO DE REFER~NOA,
no dia 29 de Setembro de 2020, às 09:01 horas (horário de BrasRia), através do uso de
recursos da tecnologia da informação. site https://ww,w.po_rtaldecompraspubllcas.com,br,
sendo presidida pelo Pregoeiro desta Prefeitura Municipal, ba sala da Comissão
Permanente de Licitação, situada na Rua Nominando Firmo; 0'9: 56, Centro, CEP5,8530-000.
O edital e seus anexas encontram-se disponíveis na página web de _Portal de Compras
Pubücas - endereço: www.portaldecompraspubllc3s.com.br. no slte da Prefeitura -
endereço www.camalau.pb.gov ..br, no stte do TCEPB - endereço www.tce.pb.gov.br.
Esclarecimentos adicionais no horãrto das 08;00 as 14:00 horas dos dias-úteis, no endereço
supracitado. Telefone: (83) 33021013. E-mail: cplcamalaulicita@gmail.com.

Camalaú - PS, 16 de Setembro de 2020
MARCIEl ALVES DA SILVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A SECRETARIAMUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA DE CAMPINA GRANDE/PS,
Na Uso Das Atribuições Que Lhe São Conferídas E, Ainda, Em Cumprimento Às
Determinações Contidas No Estatuto Federal Das licitações E Contratos Com O Poder
PÚblico, Lei 8666/93, Alterada, NOTIFICA A Empresa GIANCARLU FERNANDES SOARES,
Inscrita No CNPJ Sob O N' 32.189.082/0001-50, Vencedora Do [tem 01 Do PREGÃO
ELETRÔNICO N'. 16211/2020/SMS/PMCG Para Que Seu Representante Legal Compareça A
SECRETARIA MUNICIPAL OE SAÚDE DE CAMPINA GRANOE, Situada Na Av. Assis
Chateaubriand, 1376, Bairro Da Liberdade, Campina Grande/PS, No PRAZO 02 (DOIS)' DIAS
ÚTEIS, Prazo Este, Em Consonânclà Com A Oáu,ul.a 15,1, Do Editai Do Referido Pregão
Hetrônico, A Contar Desta Convocação, Para Assinar O Termo Contratual, Sob Pena De
Perda 00 Direito À Contratação, Sem Prejufzo Das Sanções Previstas Na Lei N!l 8'.666/93,
Alterada.

FIUPE ARAÚJO REUL
Secretário de Saúde

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
EXT!!ATO DE RESOSllO

CONTRATO N." 2.06.085/2020 - PREGÃO ElETR~NICO N.'044/2020
CONTRATO: 2.06.085/2020. CONTRATANTE: SECRETARIA MUNIOPAL DE EDUCAÇÃO.
CONTRATADA: COROA COMÉRCIO E FRACIONAMENTO DE CEREAIS EPP - CNPJ:
21.391.428/0001-82. OBJETO: A rescisão contratual foi feita por ato unilateral da
Administração. FUNDAMENTO LEGAL: A referida rescisão é motivada pelo interesse. público
e encontra amparo nos :dispositivos legais dos arts. 79. inciso,I, 78, ínctso XII,da lei Federal
nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARAÚBAS

ElCTRATODE CONTRATO

OBJHO: Aquisição de Medicamentos, FUNDAMENTO LEGAl: Pr"g~o Eletrõnico n"
10001/2020. DOTAÇ..ÃO: Recu.rsos própriO.s do Munld~lo de Caraúbas: 01.00 FUNDO
MUNICIPAL 'DE SAUDE . 10.301.3011.3002 MANUTENÇAO DAS ,uIVIDADES DO FUNDO
MUNICIPAL DE SAUDE, 211.000001 Receitas. de Impostos e de Transferência de Imposto -
Saúde. 214'.000001 Transferência de Recursos do SUS para Atenção Básica. 3.3.90.30.01
MATERIAL DE CONSUMO. 10.301.3011.3003 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ATENÇÃO
BÁSICA - PÀB FIXO. 211.000001 Receitas de Impostos e de TransferênCia de Imposto -
Saúde. 3.3.90.30.01 MATERIAL OE CONSUMO. 10.302.3002.3004 MANTER AS AÇOES EM
SAÚDE - MEDIA E ALIA COMPLEXIDADE. 214.000003 Transferência de Recursos do SUS
para Atenção de Média e Alta Comp. 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO.
10.303.3005.2060 MANTER AS AÇOES EM SAÚDE - FARMÁCIA BÁSICA. 214.000005
Transferência de Recursos do SUS para Assistência F,armacêutlca.. 3!3.90.30.01 MATERIAL
DE CONSUMO. VIGÊNCIA: até 31/12/2020. PARTES CONTRATANTES: Fundo Municipal de
Saúde de Caraúba, e: CT N' 10101/2020 - 17.09.2020 - NNMED- DISTRIBUIÇÃO,
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE MEDICAMENTOS lTDA - RS 369.230,80; CT N'
10102/2020- 17.09.2020 -CIRURClGA MONTEBEUO LTDA - RS 166.804,90; CT NO,
1Ó103/2020 - 17.09.20. . DlMASTER COMERCIO PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - RS
132.427,00; CT N' .10104/2020- 17.09.2020- EXEMPLARMEO COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA • RS 13.284,00; CT N' 1010512020- REALMED DISTRIBUIDORA LTDA­
EPP - RS 1B.354,00.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA
fXTRATO DE CONTRATO

OBlHO: Contrataçao emergencial de empresa' para reali,açào de ... mes de Imagem
[Tomografia Computadori,ada do TÓrax), em paciente, com suspeita de Covid·19, deste
Municfplo. FUNDAMENTO LEGAL: Di'pensa de ti~it.çãO n' DPoo02212020. DOTAÇÃO:
Recursos Próprio. do Municfplo de Catolé do Rocha: FMS/Covld-19/FUS e Outros
10.302.0017.2040 - Manutenção dos Serviços de Saúde 10.122.0017.2095 - Manutenção do
Fundo Municipal de Saúde 10.302.0016.2214 - Manutenção do MAC 10.U2.0011.2251 -
Ênfrentamento da Emergência Covid-19 10.122.0017.2250 • Enfrenta.men~o da Emergência
Covid-19 339039 - Outros Serviços de Terceiros - PJ. VIG~NCIA: até 18/12/2020. PARTES
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de catolé do Rocha e: CT N. 00120/2020 - 18.09,20
- CENTRO DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM SANTA CECIUA unA - RS 96.000,00.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITEGI
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

5.' TermO' Aditivo AO CONTRATO N' 34/2019 .
08JETO: Execução dos serviços de Construção de, PASSAGEM MOLHADA no SITIO JACU -
Zona Rural do Município de Cuitegi/PB, objéta do COntrato n9 CT 1045633·17.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57 - Lei Federal 8.666/93 - cLÁUSULA StnMA - DOS PRA20S -
Contrato n' 60034/2019 - ramada de Preços n' 00001/2019. VIG~NCIA: 03 (trê,) meses
de 17/09/2020 até 17/12/2020. PARTESCONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Cuitegi e
PLANENG ENGENHARIA LrDA - ME. DATA DE ASSINATURAS: 16/0912020.

RESULTADO OE HABIUTAÇÃO
TOMADA DE PREÇOSN' 2/2020

OBJETO: Contratação de empresa do ramo da construção dvil destinada a
execução do, serviços de CONCLUSÃO da construção de 01 (uma) CRECHECONVENCIONAL
. PROJETO PROINFÂNCIA TIPO 2, localizada na cidade de Cuitegi/PB. LICITANTES

INABILITADOS por não atenderem aos itens: NCE CONSTRUCAO E IMPERMEASILlZACAO
EIRELI" (7.5.1. c/c com o item 7.6.); GJT SERVICOS& LOq,CAO EIRELI (7.5.1. ele. com o Item
7.6.; 8.2.7.; '8.2.12.). LICITANTE HABIUTADO: CONSTRUTORA IMPERIAL EIRELI. Dos atas
decorrentes do' procedimento Iicitatório, caberão recursos n05 termos do Art. 109. da lei
Federal na. 8.666/93 e suas alterações. Comunica-se que, em não havendo interposição de
recursos, a sessão pública para abertura dos envelopes Proposta de Preços será: realizada
as 09:00 horas do dia 30/09/2020, no mesmo local da' primeira reunião. Maiores
il1tormações poderão ser obtidas junto a ccrntssãc Permanente de licitação, Rua Nossa
Senhora do Rosário, 35 - Centro - Cuitegl - PB, no horário das 08hOOminàs 12hOOmindos
dias úteis. Telefone: (83) (083) 3502-1143. Emall: witegllitlt3coes@hotmall.com.

Cuitegi - PS, 21 de Setembro de 20:10
CLÁUDIA DOS SANTOS RIBEIRO

Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS
AVISO OE LICITAÇÃO

PRfGAO ElETRONICO N' 4/2020

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equrpe de Aporo,
sediada na Rua do Comerete, 23 - Centro - Duas Estradas - PS, às 09;00 horas do dia 16
de Outubro de 2020, por meio do sue http://bnc.org.br/sistema/; licitação modalidade
Pregão êletrônico, do tipo menor preço, para; Aquisiç:io(6es) de Verculo{s) Novo [veiculo a
motor de propulsão antes de se-u regiStr,o e licenciamento fornecido pelo próprio
Fabricante e/ou Concessionária autorizada) do tipo: AM8ULÂNCIA do TIPO A - DE SIMPLES
REMOÇÃO,conforme discrími.na~ãopertinente no instrumente Convocatório, destinado ~o
Fundo Municípal de Saúde CNPj n 11.814.527/0001-76 deste muniçfpia" em conformidade
a PROPOSTA OE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO/MATERIAL PERMANENTE Número DA
PROPOSTA: 11814.527000/1200-05. Recursos: previstos no orçamento Vigente.
Fundamento legal: Lei Federal n. 10.520/02 e subsidiariam ente a Lei Federal n. 8.666/93;
Lei Compleméntar n' 123/06; DecretO Federal nO 10024/19; e legislação pertinente,
consideradas as .etteracões posteriores das referidas normas. Informações: no horário das
08:00 as 12:00 horas dos dias. úteis, no endereço supracltado. Telefone: (083) 991765042
WHATSAPP. E-mail: prefetturadeduasestrad.s.pb@gmail.com. Edital:
http://duasestrada,.pb.gov.br/; www.tce.pb.gov.br: http://bnc.org.br/sistema/.

Ouas Estradas. - PB, 21 de setembro de 2020.
ERIVELTO DA SILVA FERNANDES

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA
AVISO DE lI0TAçAO DESERTA
CHAMADA I'ÓBUCA Ng 1/2020

A Prefeitura Municipal de Ibiara, através de seu Pregoeiro substituto e equipe
de apoio, toma público para conhecimento dos interessados que a licitação na modalidade
CHAMADA PÚBLICA N' 00001/2020, não compareceu nenhum interessado, sendo
considerada como licitação DESERTA,Demais informações encontram-s-e a disposição dos
interessados no endereço, na Rua Prefeito Antonio Ramalho ütnie, 16, Ibiara-PB, no horário
das 07:00 às 12:00 horas, contares pelo telefone (0··83) 3454-1035.

Em, 14 de setembro de 2020
JOSÉ DE ARIMATEIA RODRIGUES OE LACERDA

Pregoeiro
Substituto

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA
AVISO DE ADJUDICAÇÃO

TOMADA OE PREços N' 10/2020

Com base nos elementos constantes do processo correspondente e obse-rvadas
as disposições da legislação vigente, referente ao Tomada de Preços n9 00010/2020, que
objetlva: Cont(atação de Empresa de Engenharia para execução de reformas no Prédio da
Secretaria Municipal de Saúde de Itabalana/P8; ADJUDICO o seu objeto a: CONSTRUTORA
FORTALEzA LTDA, CNPJ; 02.855.561/000142, RS 140.016.42 (cento e Quarenta mil,
dezesseis reais e quarenta e dois ce_ntavos)

Itabalana - PS, 21 de setembro de 2010
RODRIGO MARTINS CAMBOIM DA CAMARA

Pregoeiro

AVISO DE HOMOLOGAçAo
TOMADA DE PREÇO N" 1012020

O PREFEITO DO MUNIC[PIO DE· ITASAIANA, ESTADO DA PARA[BA, no uso de
suas _atribuições legais,_r@-Solve:HOMOLOGARo re'sultado da licitação, modalidade ~om'ada
de Preços nli 00010/2020, que objetiva: Contratação de Emp_resade Engenhana para
execução de retot:mas no Prédio da Secretaria Municipal de Saúde de ltabalíma/PB; com
base nos elementos constantes do .processocorrespondente,os quais apontam como
propo"ente(s) vencedories): CONSTRUTORA FORTALEZA LTDA; CNPJ: 02.855.562/0001-42;
R$ 140:016,42 (cento e 'quarenta miJ, dezesseis reais e quarenta e dois centavos). Publique­
se e cumpra-se.

AVISO Df ADIAMENTO
PREGÃO PRESENCIAL N' 33/2020

O Pregoeiro Oficial com'unlca o adiamento do, Preg~o Prese'nclal n9 00033/2020,
para o dia 05 de Outubro de 2020 às 09:00 horas, no m~smo local inicialmente divul.gado:
Rua Frei Dami~o Banana, 07 - Centro - ItaparoroclJ - PS. Informaçõ.es: no horário das
08:00 as 12:00 horas. dos dias úteis, no referido endereço. Telefone: (083) 32941112. E­
mail: pmlllêltacao2013@hotmall.com.

Itapororoca - PB, 21 de Setembro de 2020
TARCfslO FRANÇA DA SILVA

Pregoeiro

DISPENSA POR OUTROS MOTIVOS N' 9/2020
OBJETO:OBJETO:Contratação de ~mpresa especializada para elaboração de instrumentos
técnicos de ,contingenciamento, mitigação e retom<'.ldadas ativt~ades do mUnicípio de
Itatuba. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Ucltação nº DPOoo09j2020. DOTAÇÃO':
Recursos do Governo Federal. e Recursos· Próprios do Município de ltatúba: 21.0t? I
10.301.1005.2048.3390.39. VIGlNCIA; até 14/12/2020. PARTESCONTRATANTES: Preleitur
Municipalde Itatuba e: CT N;' 00087/2020 - 14.09.20 - T&A SERVICOSDE CONSULTORIA
TREINAMENTO LTDA - CNPJ 32.491.156/0001-09 - RS 32.900,00. LOCAL DE EXECUÇÃ .
Neste Munldplo.

IJocljmento wnado rlltl1B1menle conl6rme MP nU1.200·2 dI!' '2.41
QueInstituj -a Inhafitrutur.J dt ChavesNt:Il\Q$, Brasi\~~ . I


